
Proc. Administrativo 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: ADM - Departamento De Administração 

Data: 20/02/2024 às 13:50:12

Setores (CC):

ADM

Setores envolvidos:

ADM, ADM - EP, DGT - PG, DF, DLC

DFD - curso de licitação

 

 Segue anexo DFD para inscrição visando a participação do "Simpósio Compras Públicas do Triângulo Mineiro" a ser
realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

 

Anexos:

DFD_curso.pdf
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
 

1. Identificação do requisitante 

Setor requisitante: Departamento de Licitações e Contratos 

Responsável pela demanda: Bruno Ribeiro Silva 

Matrícula: 306 

E-mail institucional: licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br 

Telefone: 34 98868-1540 / 34 3324-1228 

 

2. Identificação da demanda 

Objeto: Inscrição para participação do “Simpósio Compras Públicas do 

Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril 

de 2024 na cidade de Uberlândia / MG. 

Quantidade: 03 

Unid. de medida: Serviço 

 

3. Justificativa 

Os órgãos de controle externo, TCU e tribunais de contas já pacificaram entendimento 

de que os gestores devem capacitar os servidores públicos, para que consigam aplicar 

as normas em vigor no país. Há inúmeros julgados no sentido, inclusive, que a 

contratação de serviços de capacitação e treinamento é obrigação do gestor, o que pode 

ocorrer por intermédio de inexigibilidade de licitação (permissivo da lei antiga e da 

nova — artigo 75, III, f). Assim, é obrigação dos gestores disponibilizarem cursos para 

qualificação dos agentes envolvidos nos processos licitatórios. As inscrições solicitadas 

são para o Diretor do Departamento de Licitações e Contratos, para o Procurador 

Jurídico e Controlador Interno do Município. Evento será realizado na cidade de 
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Uberlândia, próximo da cidade de Água Comprida e conta com profissionais altamente 

reconhecidos no ramos das licitações públicas. 

 

4. Alinhamento estratégico 

Não se aplica 

 

5. Previsão no Plano de Contratação Anual (PCA) 

 

A presente demanda está prevista no PCA e registrada sob o número: 212 

 

6. Catálogo Eletrônico de Padronização 

O objeto está padronizado pelo Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo 

Federal? 

        Sim. 

        Não.  

 

7. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento 

 

A equipe de planejamento da presente contratação será composta pelos seguintes 

membros, os quais possuem ciência da sua indicação: 

 

Nome: Bruno Ribeiro Silva 

Cargo: Diretor do Departamento de Licitações 

Matrícula: 306 

x 
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E-mail institucional: licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br 

Telefone: 34 98868-1540 

 

Nome: João Carlos Marques Carvalho 

Cargo: Controlador Interno 

Matrícula:  

E-mail institucional: controladoriainterna@pmaguacomprida.mg.gov.br 

Telefone: 34 99941-0100 

 

8. Estimativa preliminar do valor da contratação 

(procedimento simplificado) 

 

R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) 

 

9. Indicação da dotação orçamentária 

Dotação orçamentária:  

02.04.00.158.04.122.0035.3.3.90.39.00.00 ---- CR 158 (Depto Licitações) 

02.12.00.102.04.091.0014.3.3.90.39.00.00 --- CR 102 (Procuradoria) 

02.12.00.471.04.124.0032.3.3.90.39.00.00 --- CR 471 (Controle Interno) 

 

10. Data pretendida para a conclusão da contratação 

 

A presente contratação deverá ser formalizada até 31 de março de 2024, de modo a 

permitir a participação do evento nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024. 
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11. Vinculação ou dependência com outra contratação 

        Não há vinculação ou dependência desta contratação em relação a outra; ou 

        Há vinculação ou dependência desta contratação em relação a seguinte. 

 

12. Prioridade da contratação 

A contratação possui o seguinte grau de prioridade: 

        Alta; 

        Média; ou 

        Baixa. 

 

13. Autorização 

Submeto este documento de formalização de demanda para análise e deliberação acerca 

de seu o prosseguimento. _20/02/2024_ 

 

 

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor do Departamento de Licitações 

 

Considerando a pertinência da demanda, AUTORIZO a continuidade do procedimento 

destinado à contratação em tela. _20/02/2024__ 

 

 

Alexandre de Almeida Silva 

Prefeito Municipal 

x 

x 

x 

ALEXANDRE DE 

ALMEIDA 

SILVA:719035856

00

Assinado de forma digital 

por ALEXANDRE DE 

ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.02.20 

13:45:30 -03'00'

BRUNO RIBEIRO 

SILVA:05400334

644

Assinado de forma 

digital por BRUNO 

RIBEIRO 

SILVA:05400334644 

Dados: 2024.02.20 

13:45:53 -03'00'
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  Proc. Administrativo 1- 018/2024

De: Mônica M. - ADM

Para: ADM - EP - Equipe De Planejamento 

Data: 20/02/2024 às 15:13:22

 

Boa tarde,

Encaminho Decreto nº 030/2024 - nomeando Equipe de Planejamento para Processo Licitatório.

_

Mônica Rodrigues de Melo 

Dir. Deptº Admintrativo

Anexos:

DECRETO_N_030_SINPOSIO_COMPRAS_PUBLICAS.pdf
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MUNICÍPIO DE ÁGUA COMPRIDA-MG 
Praça Carolina de Almeida, nº 06 – Centro – CEP: 38110-000 

  PABX: (34) 3324-1228 
           e-mail: administracao@pmaguacomprida.mg.gov.br 

homepage: www.aguacomprida.mg.gov.br 

 

DECRETO Nº030, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024 
 

 

Dispõe sobre a nomeação de Equipe de planejamento 
para realização de Processo Licitatório para 
Inscrição para participação do “Simpósio Compras 
Públicas do Triângulo Mineiro” a ser realizado nos 
dias 02, 03 e 04 de abril de 2024 na cidade de 
Uberlândia / MG.    

 

O Chefe do Poder Executivo do Município de Água Comprida-MG, 
Alexandre de Almeida Silva, no uso de suas atribuições legais, 
conforme disposto no art. 98, inciso IX da Lei Orgânica Municipal 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica nomeada a Equipe de Planejamento para a 

realização de Processo Licitatório visando Inscrição para 
participação do “Simpósio Compras Públicas do Triângulo Mineiro” 
a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024 na cidade 
de Uberlândia / MG, composta pelos servidores municipais: 

LEIDINAMAR TOSTA RUFINO, brasileira, casada, Agente 
Administrativo III, inscrita no CPF: 118.263.236-00. 

BRUNO RIBEIRO SILVA, brasileiro, casado, Diretor do 

Departamento de Licitações e Contratos, inscrito no CPF: 
054.003.346-44. 

JOÃO CARLOS MARQUES CARVALHO, brasileiro, solteiro, 

Controlador Interno, inscrito no CPF: 696.873.076-68. 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Município de Água Comprida – MG, 20 de fevereiro de 2024. 

 

_______________________________ 

ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600

Assinado de forma digital por 

ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.02.20 15:06:50 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 26/02/2024 14:07) 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 26/02/2024 às 14:07:58

 

Seguem anexos documentos do curso e da empresa, que não foram anexados juntos com o DFD.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

Curso_atestados.pdf

Curso_contrato_social.pdf

Curso_proposta_e_ementa.pdf

Curso_regularidade_fiscal.pdf
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  Proc. Administrativo 2- 018/2024

De: Leidinamar R. - ADM - EP

Para: DLC - Departamento De Licitações E Contratos 

Data: 27/02/2024 às 09:10:42

 

Segue anexo Estudo Técnico Preliminar da contratação solicitada.

_

Leidinamar Tosta Rufino 

Equipe de planejamento

Anexos:

ETP_curso.pdf
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  Proc. Administrativo 3- 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: DF - Departamento De Fazenda 

Data: 27/02/2024 às 10:54:04

 

Em anexo, Termo de Referência da contratação solicitada.

Encaminhe-se o processo ao Depto de Fazenda para manifestação contábil/orçamentária, lembrando que a
contratação será para servidor do Depto de Licitação, Controladoria Interna e Procuradoria Jurídica.

Bruno Ribeiro Silva

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_CURSO_LICITACAO.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os serviços, especificações 

técnicas, quantitativos e demais condições gerais de atendimento, a fim de permitir a 

prestação do serviço que atenderá o Município de Água Comprida.  

 

1. DO OBJETO  
 

É objeto da presente demanda contratação de curso de capacitação “Simpósio de Compras 

Públicas do Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024 na 

cidade de Uberlândia / MG para servidores do Município. 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Trata-se de inscrição para três servidores do Município: Bruno Ribeiro Silva, Diretor do 

Departamento de Licitações e Contratos; João Carlos Marques Carvalho, Controlador 

Interno e Everson de Morais Torres, Procurador Jurídico no “Simpósio de Compras Públicas 

do Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024 na cidade de 

Uberlândia / MG para servidores do Município. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 

A contratação é necessária para atendimento às demandas de formação e aperfeiçoamento 

dos envolvidos nos processos licitatórios. Sendo essas capacitações para que o Município, 

através de seus servidores, possa atender as diretrizes da lei de licitações. 

Nos termos do artigo 169, § 3º da lei 14133/21, os integrantes das linhas de defesa a que se 

referem os incisos I, II e III do caput deste artigo observarão o seguinte: I - quando 

constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu saneamento e para 

a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos 

controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos responsáveis.  
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A capacitação do servidor público é tema de grande importância e relevância para uma 

Administração mais eficiente. Trata-se de uma obrigação constante, não aleatória ou 

temporária, que cada vez mais é requerida– especialmente pela sociedade – para uma 

satisfatória prestação de serviços e atendimento das necessidades da população. 

A contratação de um curso de capacitação em licitação se apresenta como uma estratégia 

fundamental para aprimorar e capacitar a equipe responsável por conduzir tais processos. 

Um curso especializado permitirá que a equipe esteja sempre atualizada, compreendendo as 

nuances legais e interpretando corretamente os dispositivos normativos em vigor. A falta de 

conhecimento adequado sobre as normativas de licitação pode resultar em processos 

inadequados, gerando riscos legais e prejuízos financeiros. O curso proporcionará uma 

compreensão mais profunda das etapas do processo licitatório, reduzindo a probabilidade de 

irregularidades e garantindo uma condução mais segura e conforme a lei. 

O curso capacitará os colaboradores a otimizar o tempo e os recursos envolvidos em cada 

fase da licitação. A compreensão de boas práticas e técnicas aprimoradas permitirá uma 

gestão mais eficiente dos processos, desde a elaboração do edital até a adjudicação. A 

realização de licitações de forma transparente e íntegra contribui para a credibilidade da 

instituição perante fornecedores e a sociedade. Um curso de licitação não apenas fortalece 

os conhecimentos técnicos, mas também reforça valores éticos e princípios de transparência, 

essenciais para a imagem da organização. 

Com uma equipe devidamente capacitada, é possível evitar retrabalhos, erros e atrasos, 

resultando em uma gestão mais eficiente dos recursos financeiros. O investimento em um 

curso de licitação se traduzirá em economia a longo prazo, além de potencializar a obtenção 

de melhores condições e propostas nos processos licitatórios. 

Portanto, a contratação de um curso de licitação é não apenas uma medida de conformidade 

com a legislação vigente, mas também uma estratégia inteligente para promover a excelência 

operacional, a transparência e a eficiência nos processos de aquisição, assegurando o sucesso 

e a integridade das atividades licitatórias da organização. 
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4 - JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: 
 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a 

regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a 

impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 
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A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas 

e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos 

artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021.  

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia 

única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho1 busca 

sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado 

concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da 

prestação. 

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em 

se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é 

prejudicial) ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada 

contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, 

através de seleção da melhor proposta2. 

Nos termos do Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: f) treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal.  

O curso proposto, reunirá especialista(s) com substancial experiência na referida área e terá 

como principal objetivo apresentar e levar informações seguras voltadas para o 

planejamento, licitação, compras diretas, enfrentamento de pleitos pelo contratado e 

acompanhamento dos contratos administrativos. Justifica-se assim a participação dos 

servidores no curso, que trará ganhos institucionais ao Município em termos de formação de 

servidores e gestores públicos, na difusão do conhecimento e na troca de experiências. 

 

 

                                                            
1. JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347. 
 
2 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. Salvador: Jus 
Podivm, 2021. P. 389. 
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De acordo com a proposta e ementa do curso, o simpósio apresentará esse tema de maneira 

prática, operacional e colaborativa com professores reconhecidos nacionalmente, que além 

de se destacarem no campo teórico, verdadeiramente “colocam a mão na massa” e vivem o 

dia a dia das licitações públicas. São professores reconhecidos nacionalmente, conforme 

currículo constante no folder do curso. O evento percorrerá toda a trilha das licitações e 

contratações públicas, desde o planejamento até a gestão e fiscalização dos contratos.  

O diferencial do curso está na qualificação acadêmica e profissional dos professores, tendo 

em vista que o aludido curso reunirá será ministrado por profissionais consagrados da área 

de contratações públicas:  

RONNY CHARLES LOPES DE TORRES: Advogado da União. Palestrante. Professor. 

Mestre em Direito Econômico. Pós-graduado em Direito tributário. Pós-graduado em 

Ciências Jurídicas. Coordenador da Comissão Permanente de Licitações da Consultoria 

Geral da União (uniformização de entendimentos). Coordenador (junto com Jacoby 

Fernandes) da pós-graduação em Licitações e contratos, da Faculdade Baiana de Direito. 

Professor do Centro de Ensino Renato Saraiva (CERS). Já exerceu o cargo de Consultor 

Jurídico Adjunto na Consultoria Jurídica da União perante o Ministério do Trabalho e 

Emprego. Autor de diversos livros jurídicos, entre eles: Leis  de licitações públicas 

comentadas (9ª Edição. Ed. JusPodivm); Licitações públicas: Lei nº 8.666/93 (8ª Edição. 

Coleção Leis para concursos públicos: Ed. JusPodivm); Direito Administrativo (8ª Edição. 

Ed. JusPodivm); RDC: Regime Diferenciado de Contratações (Ed. JusPodivm); Terceiro 

Setor: entre a liberdade e o controle (Ed. JusPodivm) e Improbidade Administrativa (4ª 

edição. Ed. JusPodivm);  

JAMIL MANASFI: Administrador Público CRA-RO nº 3033, Servidor Efetivo do Quadro 

da Prefeitura Municipal de Porto Velho cedido para Companhia de Águas e Esgotos de 

Rondônia (CAERD), Pregoeiro e Presidente da Comissão Permanente de Licitação de 

Materiais e Obras – CPLMO/CAERD; Pregoeiro e Coordenador da Comissão Permanente 

do Conselho Regional de Administração de Rondônia (CRA-RO, Professor Orientador de 

Trabalho de Conclusão de Curso da Faculdade São Lucas (MBA?s), Consultor e Instrutor 

de Cursos de Capacitação em Licitações e Contratos e Formação de Pregoeiros do Instituto 

de Pesquisa de Rondônia – IPRO, criador da Fan Page ?O Pregoeiro.com?, Bacharel em 

Administração Pública, Especialista em Metodologia do Ensino Superior, MBA em 
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Licitações e Contratos pela FIMCA e MBA em Gestão Pública, atualmente é Pós ? 

Graduando MBA em Gestão de Finanças, Controladoria e Auditoria pela Faculdade São 

Lucas, Gestão Pública pelo Instituto Poli Civitas (INFOCO) – Curitiba e Acadêmico de 

Direito da Faculdade de Rondônia – FARO. Atua a mais de 13 anos na Administração 

Pública, tendo ocupado os cargos no Governo do Estado de Rondônia de: Assessor do 

Gabinete do Governador, Secretário Executivo Regional de Porto Velho da Secretaria de 

Estado do Planejamento e Coordenação Geral, Assessor Especial da Secretaria de Estado da 

Administração, Pregoeiro e Membro da Comissão Especial de Licitação no âmbito do 

Programa Integrado de Desenvolvimento e Inclusão Socioeconômica do Estado de Rondônia 

? PIDISE/RO e da Política de Cidadania Superação da Pobreza e Erradicação da Extrema 

Pobreza ? Plano FutuRO, Assessor Técnico (Elaborador de Termo de Referência e Projetos 

Básico) da Secretaria de Estado de Assistência Social; Pregoeiro e Membro da Comissão 

Especial de Licitações de Projetos Especiais ? CELPE/PEDISE da Secretaria de Estado de 

Assuntos Estratégicos (SEAE), desempenhou na Prefeitura Municipal de Porto Velho os 

cargos de Agente Comunitário de Saúde, Assistente Administrativo, Cotado, Elaborador de 

Termo de Referência e Projetos no Fundo Municipal de Saúde da Secretaria Municipal de 

Saúde (FMS), Pregoeiro, Auxiliar, Assistente, Membro e Secretário da Comissão 

Permanente de Licitação ? Educação da Coordenadoria Municipal de Licitações da 

Secretaria Municipal de Administração. 

CHRISTIANNE DE CARVALHO STROPPA Professora Doutora e Mestre pela PUC/SP. 

Professora de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

Professora de cursos de Especialização no COGEAE/PUCSP, na Faculdade Damásio de 

Jesus, na Faculdade CERS e na Faculdade Baiana de Direito. Ex-Assessora de Gabinete no 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Ex-Procuradora na Universidade de São 

Paulo. Advogada especialista em Licitações e Contratos Administrativos. Membro 

associado do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo IBDA, do Instituto de Direito 

Administrativo Paulista IDAP, do Instituto dos Advogados de São Paulo IASP e do Instituto 

Nacional de Contratação Pública - INCP. Autora de diversos artigos e palestrante na área da 

contratação pública. 
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SANDRO BERNARDES: Graduação: Ciências Econômicas Pós-Graduação: 

Contabilidade governamental e Direito Administrativo Ex-Servidor da Controladoria Geral 

da União (1996 a 2000); Auditor concursado do Tribunal de Contas da União desde 2001, 

tendo exercido diversos cargos de chefia e/ou assessoria na instituição. Atualmente lotado 

na Secretaria de Aquisições Logísticas do TCU, unidade especializada em licitações e 

contratos na Corte de Contas Federal; Instrutor do Instituto Serzedêllo Corrêa- ISC, do 

Tribunal de Contas da União, do Instituto Plácido Castelo (IPC), vinculado ao TCE-CE, na 

Escola de Controle Externo do TCE-MS e da Escola Nacional de Administração Pública – 

Enap, dentre outras instituições públicas, nas disciplinas de Direito Administrativo e 

Licitações e Contratos; Professor de licitações e contratos em diversos cursos privados em 

várias capitais brasileiras (Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, por exemplo); 

Integrante do Grupo Técnico de Trabalho do TCU que revisou o Projeto de Lei 1292/1995, 

que culminou na Nova Lei de Licitações (Lei Federal 4.133/2021); e, Foi também, um dos 

coordenadores do informativo de licitações e contratos do TCU. 

Não sendo possível dissociar o treinamento do docente responsável, não seria possível 

comparar objetivamente os eventuais diversos executores. Isto porque cada profissional 

apresenta o mesmo conteúdo de forma personalíssima, com didática própria, e, nisso, 

residiria o elemento da singularidade. A intervenção pessoal do docente, como principal 

propulsor do aprendizado é o elemento que caracterizaria a singularidade do serviço. 

Com relação ao preço, o valor da inscrição é o mesmo para todos os participantes, seja do 

Município de Água Comprida ou qualquer outro Município. O valor da inscrição é de R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E AS SUAS ESPECIFICAÇÕES: 
 

A solução encontrada para atender a demanda apresentada consiste na contratação direta, 

mediante inexigibilidade de licitação nos termos do artigo 74, inciso III, ‘f’ da lei 14.133/21 

da empresa PUBLIC THINKER TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES LTDA, 

devidamente inscrito no CNPJ 36.338.049/0001-04 para curso de capacitação “Simpósio de 
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Compras Públicas do Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 

2024 na cidade de Uberlândia / MG para servidores do Município. 

   

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

Para contratação, deverá ser observado os trâmites previstos no artigo 72 da lei 14.133/21: I 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II - estimativa de despesa, 

que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III - parecer jurídico e 

pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV 

- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII - 

justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade competente. 

 

7 . VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

O valor estimado da contratação é de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), conforme 

proposta de preços apresentada. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
 

O curso será realizado presencialmente nos dias 02, 03 e 04 de abril na cidade de Uberlândia.  

 

9 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 
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O contrato deverá ser executado pelas partes, de acordo com as cláusulas elencadas e as 

normas da Lei n° 14.133 de 2021, e cada responderá pelas consequências por seu 

descumprimento total e parcial. 

 

Deverá prestar os serviços conforme legislação e normas regulamentadoras pertinentes.  

 

10 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 

Não se aplica  

 

11. LOCAL E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
 

O serviço será prestado na cidade de Uberlândia – MG em local a ser indicado. 

 

12 – PRAZOS  
 

Não há contrato, sendo substituídos por um dos documentos previstos no artigo 95 da lei 

14.133/21 (O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 

Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço) 

acompanhado do comprovante de inscrição. 

 

13 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA  
 

Validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias.  

 

14 - PRAZO DE PAGAMENTO  
 

O pagamento será efetuado até 48 (quarenta e oito horas) antes da data de início do curso, 

mediante emissão das Notas Fiscais (que deverão ser emitidas separadamente). 
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No caso de não prestação dos serviços na forma contratada, a CONTRATADA deverá 

providenciar a devolução da quantia despendida em até 24:00 horas após o cancelamento do 

evento. 

 

As NFs deverão ser enviadas eletronicamente para o email do Departamento requisitante: 

licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br.   

 

Na fatura (nota fiscal) deverá constar o número do respectivo processo licitatório, e o 

necessário “de acordo” da titular do Departamento requisitante ou fiscal do contrato. 

 

Ocorrendo atraso de pagamento pelo Município, o valor será corrigido monetariamente, pelo 

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor / IBGE, desde que a licitante ressalve 

expressamente o seu direito em recibo, ordem de pagamento ou outro documento similar.  

 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita 

execução do contrato. 

 

15 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA RUBRICA  
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município, conforme dotação a seguir: 
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Dotação orçamentária:  

02.04.00.158.04.122.0035.3.3.90.39.00.00 ---- CR 158 (Depto Licitações) 

02.12.00.102.04.091.0014.3.3.90.39.00.00 --- CR 102 (Procuradoria) 

02.12.00.471.04.124.0032.3.3.90.39.00.00 --- CR 471 (Controle Interno) 

 

16 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, na 

data e com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte 

os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução, a critério da contratante;  

 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, ao Poder Legislativo Municipal ou a terceiros;  

 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Câmara Municipal;  

 

Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;  
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

Receber os serviços prestados pelo Contratado devendo efetuar o correspondente pagamento 

no prazo estabelecido, estão de conformidade com a minuta do presente Edital.  

 

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, da proposta e, especialmente, deste Termo de 

Referência;  

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

 

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;  

 

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de inexigibilidade.  

 

18 – FISCALIZAÇÃO  
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A fiscalização da execução do serviço será efetuada pelo titular do Departamento 

requisitante, ou preposto por ele designado, de acordo com as especificações constantes na 

“Minuta do Edital”, em anexo.  

 

Nomeia-se como gestora e fiscal do contrato Bruno Ribeiro Silva, Cargo: Diretor do Depto 

de Licitações e Contratos. 

 

19 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
  

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade inexigibilidade por inviabilidade de competição (art. 74, III, ‘f’ da Lei 

14.133/21). 

Água Comprida, 27 de fevereiro de 2024.  

 

 

 

 

 

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor do Departamento de Licitações e Contratos 

BRUNO 

RIBEIRO 

SILVA:05400

334644

Assinado de forma 

digital por BRUNO 

RIBEIRO 

SILVA:05400334644 

Dados: 2024.02.27 

10:50:49 -03'00'
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  Proc. Administrativo 4- 018/2024

De: Ana O. - DF

Para: DLC - Departamento De Licitações E Contratos  - A/C Bruno S.

Data: 27/02/2024 às 13:38:04

 

_

Ana Paula da Silva de Oliveira

Diretora Departamento de Fazenda

Anexos:

Autorizacao_Licitacao_2.pdf

Dotacao_Licitacao.PDF
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AUTORIZAÇÃO COMPETENTE  

Faça-se a licitação nos termos da Lei Federal 14.133/21 
 

 
 
 
 
 
Declaro que a despesa pleiteada está prevista no orçamento 

programado para o exercício 2024, bem como está compatível com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), 

com o Plano Plurianual (PPA) e Plano de Contratação Anual (PCA). 

 

No caso de processo competitivo, utilize-se a plataforma Licitanet para 

realização do certame. 

 

 

 
 
 

27/02/2024_________________________ 
 

Alexandre de Almeida Silva 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

ALEXANDRE DE 

ALMEIDA 

SILVA:71903585600

Assinado de forma digital por 

ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.02.27 12:39:45 

-03'00'
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  Proc. Administrativo 5- 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: DGT - PG - Procuradoria Geral 

Data: 27/02/2024 às 13:50:36

 

Encaminho processo de inexigibilidade para inscrição em curso de capacitação para análise e parecer jurídico. 

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos
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  Proc. Administrativo (Nota interna 06/03/2024 13:58) 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 06/03/2024 às 13:58:14

 

Anexa-se o decreto de nomeação do agente de contratação

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

Decreto_nomeacao_Agente_de_Contratacao.pdf
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  Proc. Administrativo 6- 018/2024

De: Everson T. - DGT - PG

Para: ADM - Departamento De Administração 

Data: 18/03/2024 às 10:59:14

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DOUTOR DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Segue parecer com requerimento de correção de erro material e requerimento de certidões atualizadas para
prosseguimento do processo.

_

Everson de Morais Torres  

advogado

Anexos:

parecer.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Everson de Morais Torres 18/03/2024 11:01:02 ICP-Brasil EVERSON DE MORAIS TORRES CPF 031.XXX.XXX-30

Para verificar as assinaturas, acesse https://aguacomprida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3CD7-5DC6-4785-27A0 
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

PARECER n.º 03/2024 
 
 

DEPARTAMENTO SOLICITANTE: LICITAÇÕES e CONTRATOS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 018/024 

INEXIGIBILIDADE – Art. 74.III, “f”   

 
 

EMENTA 
 
I. Direito Administrativo. Licitações e 
contratos. Pregão Eletrônico. Contratação de 
serviços comuns; 
II. Legislação aplicável: Lei Federal nº 
14.133/2021 e Resolução nº XXX; 
III. Análise processual para abertura da fase 
externa do certame;  
IV. Aprovação.  

 
Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade 

inexigibilidade, que tem como objetivo a contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização em treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal.  

O processo administrativo foi instruído com os 

seguintes documentos, dentre outros: 

- Documento de Formalização da Demanda – fls.02/05 
- Decreto de nomeação da Equipe de Planejamento -fls. 08 
- Atestados de Capacitação Técnica – fls. 10/28  

 
* Capaccitar Consultoria e Treinamentos Eirelli 
* Conselho Regional de Contabilidade de Rondônia 
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

* Nova Licitatreinamento 
* Banco do Estado de Sergipe S.A 
* Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 

Mineiro 
* Secretaria do Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão de 

Rondônia 
* Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Rondônia 
* Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de 

Porto Velho 
                   * NP Treinamentos e Cursos Ltda – ME 
                   * Município de Ariquemes 
 
- Notas fiscais de serviços fls.29/51 
 
Obs. O documento de fls. 52 trata-se de Atestado de Capacitação Técnica emitido 
pelo Tribunal Regional do Acre deslocado dos outros atestados. 
 
- contrato social – Thinker e Capacitações Ltda, CNPJ 36.338.049/0001-04, 
fls.54/57 
 
- CNH da proprietária, fls.58 
 
- proposta de preços R$7.200,00, fls.61 
 
- apresentação e cronograma da proposta, fls.62/67 

 
- Certidões de regularidade fiscal – CNPJ fls.69, Receita Federal, fls.70, vencida em 

17/02/24, FGTS, fls.71, vencida 11/01/2024, trabalhista, fls.72, Receita 
Estadual, fls.73, Falência e Concordata, fls.75. 

- Estudo técnico preliminar, fl.77/82 

- Termo de Referência   fls.84/96 
- Autorização do Chefe do Executivo, fls.98 
- Declaração Departamento de Fazenda da Dotação Orçamentária, fls.99 
 

 
Na sequência, os autos foram encaminhados a esta 

Assessoria para apreciação da legalidade da contratação.  
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

É o relatório.  

A Equipe de Planejamento declarou viável a 

contratação, fls.81, na sequência, os autos foram encaminhados para apreciação da 

legalidade da contratação. 

  

ANÁLISE JURÍDICA 

No caso em análise, houve opção expressa pela adoção 

do regime legal estabelecido pela Lei nº 14.133/2021, havendo a precisa indicação da 

modalidade de inexigibilidade, não obstante erro material constante da justificativa do 

DFD, artigo 75, III, “f”, fls. 02, quando a correta colocação é art. 74, III, “f”.  

 

Assim, entende-se que corrigido o erro material, a via 

eleita está em consonância com o regime jurídico. 

 

ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO ELEITA  
 

A inexigibilidade é a modalidade de licitação adequada ao 

objeto. O art. 74, inciso III, inciso “f” da Lei Federal nº 14.133/21, define a inexigibilidade 

como a “modalidade de quando inviável a competição, em especial nos casos de 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização em treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal. 

No caso em análise, houve o enquadramento da presente contratação como 

prestação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização em treinamento e 
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

aperfeiçoamento de pessoal conforme expressa caracterização realizada pelo 

Departamento solicitante (fl.02).  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

A contratação foi precedida de estudo técnico preliminar e atende a todos os 

requisitos da Lei Federal nº 14.133/21 em específico em atendimento ao art. 18, §1º, da 

NLL. 

De acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, o estudo técnico preliminar (ETP) é o 

“documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 

conclua pela viabilidade da contratação” (art. 6º, XX). 

A contratação em análise não se enquadra em nenhuma hipótese de dispensa do 

ETP, razão pela qual o documento deve integrar o presente processo administrativo. 

No caso em análise, observa-se que o ETP foi elaborado e preenche todos os 

requisitos legais. Destaquem-se os seguintes aspectos: 

a) a necessidade administrativa e os quantitativos encontram-se devidamente 

motivados no estudo; 

b) houve prospecção de soluções relativamente aos possíveis formatos de 

contratação;  

c) foi indicada a previsão no plano de contratações anual; 

d) os requisitos da contratação foram minudenciados ao longo do estudo;  

e) foi realizada pesquisa simplificada de mercado para verificação do valor 

estimado da contratação;  
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

f) justificou-se o (não) parcelamento do objeto.  

 

Por todo exposto, conclui-se pelo atendimento dos requisitos constantes da lei 

federal e da normativa deste órgão.  

 
 
TERMO DE REFERÊNCIA  
 

O Termo de Referência deve conter todas as especificações necessárias para a 

contratação desejada, conforme previsto nos arts. 6º, XXIII, e 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021.  

A especificação do objeto deve ser aquela estritamente necessária ao atendimento 

do interesse público, evitando-se subjetivismos e restrição à competitividade. Trata-se de 

responsabilidade da área técnica, que deve cuidar para que as especificações não sejam 

restritivas de mercado, não competindo tal análise à Assessoria. 

Verifica-se que o Termo de Referência apresenta a especificação do serviço que se 

pretende contratar e guarda correspondência com a necessidade identificada no ETP.  

Observa-se que a necessidade administrativa foi justificada, assim como os 

quantitativos demandados (fls.84).  

Verifica-se, portanto, que o Termo de Referência atendeu aos requisitos 

estabelecidos pela legislação federal e pela normativa deste órgão.  

 

PESQUISA DE MERCADO  
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

Neste processo, observa-se que a pesquisa atendeu aos 

parâmetros impostos pelo art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Observado o procedimento legalmente imposto, não 

cumpre à Assessoria analisar a compatibilidade dos preços coletados com o 

mercado.  

DA REGULARIDADE DA EMPRESA 

 

A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 

conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e o Art.62, III impõe as 

regularidades, fiscal, social e trabalhista. 

                                              
Atestados de Capacitação Técnica – fls. 10/28  
   

De mais a mais, não consta dos arquivos do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais quaisquer ações em desfavor à empresa que 

pretende contratar. 
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

EXIGÊNCIA LEGAL LEI FEDERAL 14.133 NLLC: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 

termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos 

exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 
 

A adequação orçamentária e financeira foi devidamente 

atestada pelo setor competente (fls.98/99), em conformidade com os arts. 16 da 

Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. No mesmo 

documento, consta a autorização do Prefeito Municipal para a contratação. 
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

CONCLUSÃO 

 Diante da análise jurídica realizada, opina-se pela 

legalidade da fase preparatória sanados os apontamentos: 

 

- Certidão da Receita Federal, fls.70, vencida em 17/02/24; 

 

- Certidão de FGTS, fls.71, vencida 30/01/2024,  

 

- Corrigir o erro material constante da justificativa do DFD, 

artigo 75, III, “f”, fls. 02, quando a correta colocação é art. 74, 

III, “f”. 

 

A análise jurídica foi realizada de acordo com as 

informações e documentos constantes do processo administrativo, não 

competindo à Assessoria Jurídica analisar a conveniência e oportunidade na 

realização da licitação nem aspectos técnicos constantes dos autos. 

Água Comprida. 
Data infra. 

 
 

Everson de Morais Torres 
OAB/MG 85.992 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 18/03/2024 13:10) 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 18/03/2024 às 13:10:46

 

Tendo em vista parecer jurídico, anexas o DFD corrigido e as CNDs federal e FGTS válidas.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

CND_federal_curso.pdf

CND_FGTS_curso.pdf

DFD_curso.pdf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: PUBLIC THINKER TREINAMENTOS E CAPACITACOES LTDA
CNPJ: 36.338.049/0001-04 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:05:59 do dia 18/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/09/2024.
Código de controle da certidão: D7DE.1D35.CCB9.3D8A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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18/03/2024, 13:09 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 36.338.049/0001-04
Razão

Social: PUBLIC THINKER TREINAMENTO E CAPACITACOES LTDA

Endereço: R TEREZA AMELIA 8377 / JUSCELINO KUBITSCHE / PORTO VELHO / RO /
76829-326

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/03/2024 a 15/04/2024

Certificação Número: 2024031702051816084866

Informação obtida em 18/03/2024 13:09:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
 

1. Identificação do requisitante 

Setor requisitante: Departamento de Licitações e Contratos 

Responsável pela demanda: Bruno Ribeiro Silva 

Matrícula: 306 

E-mail institucional: licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br 

Telefone: 34 98868-1540 / 34 3324-1228 

 

2. Identificação da demanda 

Objeto: Inscrição para participação do “Simpósio Compras Públicas do 

Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril 

de 2024 na cidade de Uberlândia / MG. 

Quantidade: 03 

Unid. de medida: Serviço 

 

3. Justificativa 

Os órgãos de controle externo, TCU e tribunais de contas já pacificaram entendimento 

de que os gestores devem capacitar os servidores públicos, para que consigam aplicar 

as normas em vigor no país. Há inúmeros julgados no sentido, inclusive, que a 

contratação de serviços de capacitação e treinamento é obrigação do gestor, o que pode 

ocorrer por intermédio de inexigibilidade de licitação (permissivo da lei antiga e da 

nova — artigo 74, III, f). Assim, é obrigação dos gestores disponibilizarem cursos para 

qualificação dos agentes envolvidos nos processos licitatórios. As inscrições solicitadas 

são para o Diretor do Departamento de Licitações e Contratos, para o Procurador 

Jurídico e Controlador Interno do Município. Evento será realizado na cidade de 

Uberlândia, próximo da cidade de Água Comprida e conta com profissionais altamente 

reconhecidos no ramos das licitações públicas. 
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4. Alinhamento estratégico 

Não se aplica 

 

5. Previsão no Plano de Contratação Anual (PCA) 

 

A presente demanda está prevista no PCA e registrada sob o número: 212 

 

6. Catálogo Eletrônico de Padronização 

O objeto está padronizado pelo Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo 

Federal? 

        Sim. 

        Não.  

 

7. Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento 

 

A equipe de planejamento da presente contratação será composta pelos seguintes 

membros, os quais possuem ciência da sua indicação: 

 

Nome: Bruno Ribeiro Silva 

Cargo: Diretor do Departamento de Licitações 

Matrícula: 306 

E-mail institucional: licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br 

Telefone: 34 98868-1540 

 

x 
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Nome: João Carlos Marques Carvalho 

Cargo: Controlador Interno 

Matrícula:  

E-mail institucional: controladoriainterna@pmaguacomprida.mg.gov.br 

Telefone: 34 99941-0100 

 

8. Estimativa preliminar do valor da contratação 

(procedimento simplificado) 

 

R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) 

 

9. Indicação da dotação orçamentária 

Dotação orçamentária:  

02.04.00.158.04.122.0035.3.3.90.39.00.00 ---- CR 158 (Depto Licitações) 

02.12.00.102.04.091.0014.3.3.90.39.00.00 --- CR 102 (Procuradoria) 

02.12.00.471.04.124.0032.3.3.90.39.00.00 --- CR 471 (Controle Interno) 

 

10. Data pretendida para a conclusão da contratação 

 

A presente contratação deverá ser formalizada até 31 de março de 2024, de modo a 

permitir a participação do evento nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024. 

 

11. Vinculação ou dependência com outra contratação 

        Não há vinculação ou dependência desta contratação em relação a outra; ou 

        Há vinculação ou dependência desta contratação em relação a seguinte. 

x 

x 
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12. Prioridade da contratação 

A contratação possui o seguinte grau de prioridade: 

        Alta; 

        Média; ou 

        Baixa. 

 

13. Autorização 

Submeto este documento de formalização de demanda para análise e deliberação acerca 

de seu o prosseguimento. _20/02/2024_ 

 

 

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor do Departamento de Licitações 

 

Considerando a pertinência da demanda, AUTORIZO a continuidade do procedimento 

destinado à contratação em tela. _20/02/2024__ 

 

 

Alexandre de Almeida Silva 

Prefeito Municipal 

 

x 

ALEXANDRE DE 

ALMEIDA 

SILVA:71903585

600

Assinado de forma 

digital por ALEXANDRE 

DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.03.18 

13:03:43 -03'00'

BRUNO 

RIBEIRO 

SILVA:0540033

4644

Assinado de forma 

digital por BRUNO 

RIBEIRO 

SILVA:05400334644 

Dados: 2024.03.18 

13:03:58 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 19/03/2024 08:25) 018/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 19/03/2024 às 08:25:56

 

Segue termo de autorização e sua publicação.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

AUTORIZACAO_Inexigibilidade_004_curso_licitacao.pdf

Publicacao_da_autorizacao.pdf
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TERMO DE AUTORIZAÇAO – INEXIGIBILIDADE 004/2024 

 

  

No uso das atribuições legais como Prefeito Municipal, nos termos do art. 72, VIII da 

Lei 14.133/21 após conhecer o resultado do processo de inexigibilidade 004/2024, 
(processo 010.02/2024) com fulcro no artigo 74, inciso III, ‘f’, da referida lei, 

objetivando a Inscrição para participação de três servidores no “Simpósio Compras 

Públicas do Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 2024 na 

cidade de Uberlândia / MG resolvo AUTORIZAR a inexigibilidade supracitada, em 

favor da empresa PUBLIC THINKER TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES LTDA, 

devidamente inscrita no CNPJ 36338.049/0001-04 com valor global de R$ 7.200,00 

(sete mil e duzentos reais). 

 

Proceda-se com o feito. Registre-se, cumpre-se, lavre-se o contrato e publique-se. 

  

Água Comprida - MG, 18 de março de 2024. 
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Súmula 633-STJ: “A Lei 9.784/1999, especialmente no que diz 

respeito ao prazo decadencial para a revisão de atos administrativos 

no âmbito da Administração Pública Federal, pode ser aplicada, de 

forma subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente norma 

local e específica que regule a matéria”. 
  
RESOLVE 
Art. 1º- Determinar a instauração de Processo Administrativo, com 
fulcro na Lei n°9.784/99, com o objetivo de apurar supostas infrações 
contratuais cometidas pela empresa COMERCIAL FLORIANO & 
COSTA LTDA, portador do CNPJ nº10.768.487/0001-00, detentora 
da Ata de Registro de Preços n°013/2024, firmada em decorrência do 
Processo Licitatório n°070/2023; 
Art. 2º- Conduzirá o presente Processo Administrativo os servidores 
designados por meio da Portaria nº 009 de 18 de março de 2024; 
Art. 3°- A Comissão processante poderá solicitar a presença da 
Assessoria Jurídica do DMAAE para acompanhamento e emissão de 
pareceres durante a realização dos trabalhos. 
Art.4°- O presente Processo Administrativo deverá ser concluído no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da presente 
Portaria, podendo ser prorrogado por igual período, caso exigirem as 
circunstâncias, ou a realização de diligências. 
Art.5°- Determino a suspensão liminar da ARP firmada com a 
empresa COMERCIAL FLORIANO & COSTA LTDA, portador 
do CNPJ nº10.768.487/0001-00, até decisão final do procedimento 
administrativo nos termos do permissivo legal contido no art.45 da Lei 
9.784, de 29 de janeiro de 1999 que prevê: “Em caso de risco 

iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladores sem a prévia manifestação do 

interessado”. 
Art. 6º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Ouro Fino.18 de março de 2024. 
  

Publicado por: 
Sara Venâncio Soares 

Código Identificador:C71DE349 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE PONTE NOVA/MG 

 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO - DMAES DE PONTE NOVA/MG 
PORTARIA Nº 017/2024 

 
DMAES – Departamento Municipal de Água, Esgoto e 
Saneamento de Ponte Nova – Extrato de publicação – Portaria N. 
º 017/2024 – “Dispõe sobre a nomeação de candidatos aprovados em 
Concurso Público.” O Diretor-Geral do Departamento Municipal de 
Água, Esgoto e Saneamento de Ponte Nova - MG, Anderson Roberto 
Nacif Sodré, no uso de suas atribuições legais, considerando a 
publicação do resultado final do Concurso Público referente ao Edital 
nº 01/2019; considerando o termo de homologação de concurso 
público do Departamento Municipal de Água, Esgoto e Saneamento, 
concernente ao Edital nº 01/2019, datado de 06 de janeiro de 2020; 
considerando as disposições das Portarias 001/2022, 127/2023, 
011/2024 e 016/2024; considerando o art. 13 da Lei Municipal 
1.522/1990 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Ponte 
Nova; resolve: Artigo 1º - Nomear os candidatos, aprovados no 
Concurso Público 001/2019, relacionados abaixo: Cargo: Ajudante de 
Obras Civis – Inscrição: 288989 – Candidato Aprovado: RICARDO 
HENRIQUE LEAL - Tipo de Vaga: Ampla Concorrência – 
Classificação: 19º lugar; Inscrição: 288595 – Candidato Aprovado: 
JOÃO BOSCO CEZARINO - Tipo de Vaga: Ampla Concorrência – 
Classificação: 20º lugar; Inscrição: 286106 – Candidato Aprovado: 
REINALDO VITOR DA CUNHA - Tipo de Vaga: Ampla 
Concorrência – Classificação: 22º lugar. Artigo 2º - Nos termos do 
item 16.3 do Edital do Concurso Público nº 001/2019, o candidato 
nomeado tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 
publicação desta Portaria, para tomar posse no cargo efetivo, mediante 
a apresentação da documentação exigida nos itens 15.1 e 16.5. Artigo 

3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação. 
  
Ponte Nova (MG), 13 de março de 2024. 
  
ANDERSON ROBERTO NACIF SODRÉ –  
Diretor-Geral. 

Publicado por: 
Tharik Yuri Miranda Ruffo 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE ÁGUA COMPRIDA 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTORIZAÇAO – INEXIGIBILIDADE 004/2024 
 
No uso das atribuições legais como Prefeito Municipal, nos termos do 
art. 72, VIII da Lei 14.133/21 após conhecer o resultado do processo 
de inexigibilidade 004/2024, (processo 010.02/2024) com fulcro no 
artigo 74, inciso III, „f‟, da referida lei, objetivando a Inscrição para 
participação de três servidores no “Simpósio Compras Públicas do 
Triângulo Mineiro” a ser realizado nos dias 02, 03 e 04 de abril de 
2024 na cidade de Uberlândia / MG resolvo AUTORIZAR a 
inexigibilidade supracitada, em favor da empresa PUBLIC THINKER 
TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES LTDA, devidamente inscrita 
no CNPJ 36338.049/0001-04 com valor global de R$ 7.200,00 (sete 
mil e duzentos reais). 
  
Proceda-se com o feito. Registre-se, cumpre-se, lavre-se o contrato e 
publique-se. 
  
Água Comprida - MG, 18 de março de 2024. 
  
ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bruno Ribeiro Silva 

Código Identificador:2AFC117E 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE ALÉM PARAÍBA 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PMAP Nº 035/2022 celebrado entre 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÉM PARAÍBA, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 17.709.197/0001-35 e COPYGRAPH SERVIÇOS 
LTDA- EPP, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.541.266/0001-04,que tem 
por objeto Contratação de empresa especializada na prestação de 
Serviços de impressão, cópias e digitalização (Outsourcing) com o 
fornecimento e instalação de equipamentos de impressora e 
multifuncional com tecnologia laser ou led, monocromático (preto e 
branco), bem como solução de softwares de gerenciamento de 
impressão e gestão de serviços, com provimento de todos os 
suprimentos originais, incluindo tonner, técnicos em manutenção 
onsite, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com 
substituição de peças, componentes e insumos originais, nas 
condições descritas no Termo de Referência, pelo em conformidade 
com este Edital e seus Anexos. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o 
ACRÉSCIMO de 25 (vinte e cinco ) equipamentos (copiadoras) ao 
Contrato, para atendimento as demandas Secretaria Municipal de 
Saúde , para atendimento as Unidades Básicas de Saúde . 
1.1 Local : a Secretaria de Saúde irá informar o endereço das unidades 
onde os equipamentos serão instalados 
1.2 O acréscimo de equipamentos não altera o valor de total de cópias 
que permanecerá o mesmo. 
Data: Além Paraíba, 13 de Março de 2024. 
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